
Gilmar anula prisÃ£o preventiva decretada de ofÃcio por juiz

O pacote "anticrime", de 2019, promoveu alteração no artigo 311 do Código de Processo Penal para
proibir o juiz de decretar prisão preventiva de ofício — para isso, é necessário que o magistrado seja
provocado pelo Ministério Público ou pela autoridade policial.

Marcos Santos/USP/AgÃªncia Brasil

Réu por ameaça e lesão corporal contra a mulher recebe Habeas Corpus em MG
Marcos Santos/USP/Agência Brasil

Com base nesse entendimento, o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, concedeu
Habeas Corpus a um homem que responde por lesão corporal e ameaça no âmbito da Lei Maria da
Penha. A vítima, mulher do acusado, chegou a precisar de cirurgia para se recuperar das agressões.

Após ter seu pedido de Habeas Corpus negado liminarmente pela presidente do Superior Tribunal de
Justiça, ministra Maria Thereza de Assis Moura, a defesa apelou ao Supremo. Em sua decisão, Gilmar
ressaltou que o mérito da ação não foi julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, nem pelo STJ.
Assim, em condições normais, não seria possível apreciar o tema no STF, sob pena de incorrer em dupla
supressão de instância.

No entanto, segundo o ministro, "em casos de manifesta e grave ilegalidade, tais entendimentos podem
ser flexibilizados". E Gilmar entendeu que foi exatamente isso o que ocorreu na situação em questão. 

No entendimento do decano do STF, ainda que se trate de crime de violência doméstica contra a mulher,
se o Ministério Público requer o deferimento da liberdade provisória, com monitoração eletrônica, além
do afastamento do réu do lar conjugal, o juiz não pode decretar a prisão preventiva de ofício.

"Percebe-se que a decisão originária revela manifesta teratologia, configurando prisão de ofício, que
infringe também o sistema acusatório adotado pela Constituição", sustentou Gilmar. "A reforma
promovida pela Lei 13.964/2019 (pacote 'anticrime') busca consolidar a cisão das funções de investigar,
acusar e julgar. Assim sendo, a alteração é clara em destituir o julgador da capacidade de decretar a
prisão preventiva sem que seja provocado pelo Ministério Público ou pela autoridade policial."
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"Em substituição, determino a imposição das seguintes medidas cautelares diversas da prisão, nostermos
requeridos pelo Ministério Público e conforme o art. 319 do CPP: a) comparecimento trimestralem juízo
para justificar suas atividades; b) monitoramento eletrônico; c) afastamento do lar conjugal",determinou
o ministro.

O réu foi representado pelos advogados André Dolabela e Sandro Reis, do escritório Dolabela
Advogados.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/habeas-corpus-maria-penha-mg.pdf

